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O Programa de Integridade da Fundação de Am-
paro à Pesquisa e Extensão Universitária - FAPEU con-
siste em um conjunto de mecanismos e procedimentos 
internos de integridade, auditoria e canais de comuni-
cação de irregularidades, adotados pela Fundação. É um 
programa com foco no aperfeiçoamento da governança 
corporativa que estabelece códigos de ética e de conduta, 
políticas e diretrizes com o firme propósito de prevenir, 
detectar e sanar atos lesivos praticados contra as insti-
tuições públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras.

O presente Programa de Integridade baseia-se 
nos valores da FAPEU, nos princípios do Pacto Global da 
ONU e nas melhores práticas de governança corporativa 
e contábil, tendo como premissa fundamental o pleno 
cumprimento das leis e dos regulamentos aplicáveis às 
atividades e relações da Fundação, devendo ser plena-
mente observado por todos aqueles que a compõem. 

A sua estrutura deve ser aplicada e atualizada de 
acordo com a análise de perfil e riscos, buscando o contí-
nuo aprimoramento e adaptação do programa, visando 
a sua efetividade.

1.	Apresentação01 



11

O Programa de Integridade da Fundação de Am-
paro à Pesquisa e Extensão Universitária - FAPEU con-
siste em um conjunto de mecanismos e procedimentos 
internos de integridade, auditoria e canais de comuni-
cação de irregularidades, adotados pela Fundação. É um 
programa com foco no aperfeiçoamento da governança 
corporativa que estabelece códigos de ética e de conduta, 
políticas e diretrizes com o firme propósito de prevenir, 
detectar e sanar atos lesivos praticados contra as insti-
tuições públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras.

O presente Programa de Integridade baseia-se 
nos valores da FAPEU, nos princípios do Pacto Global da 
ONU e nas melhores práticas de governança corporativa 
e contábil, tendo como premissa fundamental o pleno 
cumprimento das leis e dos regulamentos aplicáveis às 
atividades e relações da Fundação, devendo ser plena-
mente observado por todos aqueles que a compõem. 

A sua estrutura deve ser aplicada e atualizada de 
acordo com a análise de perfil e riscos, buscando o contí-
nuo aprimoramento e adaptação do programa, visando 
a sua efetividade.

1.	Apresentação01 



13

A implantação do Programa de Integridade reforça o compromis-
so da FAPEU com os princípios éticos, a transparência e as boas práticas 
de governança, assegurando maior segurança, credibilidade e sustenta-
bilidade no exercício de suas finalidades estatutárias e nas relações com 
as instituições apoiadas, os parceiros e com a sociedade como um todo.

2.	As referências 
do Programa

O Programa de Integridade da FAPEU tem por 
base e referência:

I.	 Os princípios universais do Pacto Global da Orga-
nização das Nações Unidas – ONU

a)	 Direitos humanos
1.	 As empresas devem apoiar e respei-

tar a proteção de direitos humanos 
reconhecidos internacionalmente; e 

2.	 Assegurar-se de sua participação em 
violações destes direitos.

b)	 Trabalho
3.	 As empresas devem apoiar a liberda-

de de associação e o reconhecimento 
efetivo do direito à negociação cole-
tiva;

4.	 Eliminar todas as formas de traba-
lho forçado ou compulsório;

5.	 Abolir efetivamente o trabalho in-
fantil; e

6.	 Eliminar a discriminação no empre-
go.

c)	 Meio ambiente
7.	 As empresas devem apoiar uma 

abordagem preventiva aos desafios 
ambientais;

02
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8.	 Desenvolver iniciativas para promover maior res-
ponsabilidade ambiental; e

9.	 Incentivar o desenvolvimento e a difusão de tecno-
logias ambientalmente amigáveis.

d)	 Anticorrupção
10.	 As empresas devem combater a corrupção em to-

das as suas formas, inclusive extorsão e propina.
II.	 Os dispositivos da lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e o de-

creto nº 8.420/15 que a regulamenta.
III.	 Os dispositivos da lei nº 8.958/94 (Lei das Fundações de Apoio) e 

o decreto nº 7.423/2010 que a regulamenta.

3.	Atos lesivos  
à administração 

pública

O Programa de Integridade da FAPEU visa, entre 
outros objetivos éticos, prevenir, detectar e combater a 
ocorrência de atos lesivos à administração pública, na-
cional ou estrangeira, previstos na lei nº 12.846/2013 e 
assim definidos:  

I.	 prometer, oferecer ou dar, direta ou indire-
tamente, vantagem indevida a agente públi-
co, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II.	 comprovadamente, financiar, custear, pa-
trocinar ou de qualquer modo subvencionar 
a prática dos atos ilícitos previstos nesta lei;

III.	 comprovadamente, utilizar-se de interposta 
pessoa física ou jurídica para ocultar ou dis-
simular seus reais interesses ou a identidade 
dos beneficiários dos atos praticados;

IV.	 no tocante a licitações e contratos:
a)	 frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro expe-
diente, o caráter competitivo de proce-
dimento licitatório público;

b)	 impedir, perturbar ou fraudar a realiza-
ção de qualquer ato de procedimento 
licitatório público;

c)	 afastar ou procurar afastar licitante, por 
meio de fraude ou oferecimento de van-
tagem de qualquer tipo;

03 
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d)	 fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e)	 criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica 

para participar de licitação pública ou celebrar contrato 
administrativo;

f)	 obter vantagem ou benefício indevido, de modo frau-
dulento, de modificações ou prorrogações de contratos 
celebrados com a administração pública, sem autoriza-
ção em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 
nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g)	 manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro 
dos contratos celebrados com a administração pública;

V.	 dificultar atividade de investigação ou fiscalização de ór-
gãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua 
atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e 
dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

4.	A Fundação de 
Amparo à Pesquisa 

e Extensão 
Universitária

4.1	 Regime jurídico, duração, sede e foro
A Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão 

Universitária – FAPEU, pessoa jurídica de direito priva-
do, sem fins lucrativos, instituída pela Universidade Fe-
deral de Santa Catarina – UFSC, nos termos da escritura 
pública lavrada em 28 de setembro de 1977, é regida pelo 
código civil brasileiro e por estatuto que dispõe expres-
samente sobre a observância dos princípios da legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade, economi-
cidade e eficiência.

A FAPEU tem sede e foro na cidade de Florianópolis, 
Santa Catarina, e prazo de duração indeterminado.

4.2	 Finalidades estatutárias
As principais finalidades estatutárias da FAPEU 

são: 
▪▪ Apoiar, captar, gerir, participar e executar pro-

gramas e projetos de ensino, pesquisa, exten-
são e de desenvolvimento institucional, cientí-
fico e tecnológico de interesse da Universidade 
Federal de Santa Catarina - UFSC e de outras 
instituições de ensino superior, científicas e 
tecnológicas; 

▪▪ Promover e apoiar a execução de programas, 
eventos e ações de ensino, pesquisa, exten-

04 
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são, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico, 
assistenciais, culturais, de filantropia e de proteção ambien-
tal, em consonância com as políticas municipal, estadual e 
nacional; 

▪▪ Promover a cooperação científica, técnica e financeira com 
instituições públicas ou privadas, nacionais ou internacio-
nais, firmando contratos, acordos e convênios, visando for-
talecer e ampliar o apoio ao desenvolvimento de programas 
e projetos; 

▪▪ Estimular a participação de docentes, técnicos e alunos em 
projetos de ensino, pesquisa, extensão, inovação, e de desen-
volvimento institucional, científico e tecnológico de interes-
se da UFSC e de outras instituições de ensino superior, cien-
tíficas e tecnológicas, concedendo auxílios e bolsas quando 
pertinentes;

▪▪ Promover e apoiar a difusão do conhecimento cultural, cien-
tífico e tecnológico; fomentar e apoiar a interação da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina e de outras instituições de 
ensino superior com o parque empresarial e industrial regio-
nal e nacional;

▪▪ Cooperar com outras instituições da sociedade, nas áreas de 
sua competência; 

▪▪ Promover a integração ao mundo laboral de alunos da UFSC 
e de instituições de ensino superior.

4.3	 Missão
Contribuir para o desenvolvimento científico, tecnológico e so-

cial por meio de apoio a projetos de pesquisa e extensão.

4.4	 Visão
Ser reconhecida como instituição socialmente responsável e re-

ferência na gestão de projetos culturais, científicos, tecnológicos e de 
inovação.

4.5	 Valores 
▪▪ Honestidade
▪▪ Transparência
▪▪ Conformidade
▪▪ Equidade
▪▪ Responsabilidade
▪▪ Respeito à Vida, às Pessoas e ao Meio Ambiente
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4.6	 Estrutura organizacional

4.6.1	 Organograma

4.6.2	 Administração da FAPEU
A administração da Fundação é exercida pelos seguintes órgãos: 
I.	 Conselho Curador 
II.	 Conselho Fiscal 
III.	 Diretoria Executiva 
Conselho Curador – É o órgão máximo de deliberação da 

FAPEU, sendo composto por 9 (nove) membros efetivos e 3 (três) suplen-
tes, com mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução. 

Conselho Fiscal – É o órgão fiscalizador da administração con-
tábil e financeira da FAPEU, sendo integrado por 3 (três) membros efeti-
vos e 2 (dois) suplentes, escolhidos pelo Conselho Curador e com man-
dato de 4 (quatro) anos, sendo permitida uma recondução. 

Diretoria Executiva – Responde pela administração da Funda-
ção como seu órgão executivo máximo, sendo constituída por 3 (três) 
diretores e composta por um Diretor Presidente, um Diretor Financeiro 
e um Diretor de Projetos, eleitos pelo Conselho Curador e com mandato 
de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução.

4.6.3	 Órgãos operacionais 
Para apoiar operacionalmente a Diretoria Executiva, a Fundação 

conta com os seguintes órgãos: 
Superintendência e Superintendência Adjunta – São os ór-

gãos responsáveis pela administração geral, coordenação, supervisão e 
controle das atividades operacionais da Fundação, subordinados direta-
mente à Diretoria Executiva a quem devem assessorar e apoiar.

Gerências Técnicas – São as unidades subordinadas à Supe-
rintendência, com atribuições específicas por área de atividade, respon-
sáveis pela execução das atividades operacionais da FAPEU nas áreas de 
captação, gestão, apoio e execução de projetos.
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4.6	 Estrutura organizacional

4.6.1	 Organograma
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A FAPEU conta com 6 (seis) Gerências Técnicas:
▪▪ Gerência de Contabilidade
▪▪ Gerência Financeira
▪▪ Gerência de Informática
▪▪ Gerência de Projetos
▪▪ Gerência de Recursos Humanos
▪▪ Gerência de Suprimentos e Serviços Gerais

Procuradoria Jurídica – Tem por atribuição assessorar a Diretoria 
Executiva e a Superintendência nos assuntos de natureza jurídica, em ques-
tões judiciais e extrajudiciais, e elaborar e analisar documentos formais ne-
cessários, como: convênios, contratos, aditivos e editais, entre outros. 

Secretaria Executiva – É o órgão responsável por secretariar 
as reuniões dos órgãos superiores da Fundação, assessorar a Diretoria 
Executiva e a Superintendência, coordenar e supervisionar os serviços 
administrativos, controlar e acompanhar a tramitação de processos e 
documentos, bem como elaborar a agenda da Diretoria Executiva e da 
Superintendência. 

Assessorias – É o órgão que reúne os profissionais que auxi-
liam e assistem a Diretoria Executiva e a Superintendência preparando 
estudos, atos normativos internos, instrução de processos, elaboração 
de respostas a questionamentos externos e de outros documentos, bem 
como atendendo outras atividades delegadas pela administração.  

4.6.4	 Características do perfil da Fundação que implicam riscos
Atua nos setores público e privado. 
Origem dos recursos recebidos contratualmente:

▪▪ Contratos públicos: aproximadamente 90%, na média dos 
últimos 5 (cinco) anos.

▪▪ Contratos privados: aproximadamente 10%, na média dos 
últimos 5 (cinco) anos.

Celebra com frequência contratos/convênios com a administração 
pública. Principal contratante: Universidade Federal de Santa Catarina.

Valor anual médio dos recursos recebidos por repasses para exe-
cução de contratos e convênios nos últimos 5 (cinco) anos: maior do que 
100 milhões e menor do que 200 milhões.

Percentual médio da receita proveniente de contratos/convê-
nios celebrados com a administração pública, de ressarcimento de des-
pesas operacionais e administrativas ou remuneração contratual, nos 
últimos 3 (três) anos: 1% a 10%.

Número de empregados contratados pela CLT. Média dos últi-
mos 3 (três) anos = 780.

Empregados do quadro efetivo contratados pela CLT, trabalhan-
do na sede e sob a supervisão direta da administração da Fundação. Mé-
dia dos últimos 3 (três) anos = 96.

Empregados contratados pela CLT para projetos, trabalhando 
fora da sede e sob a supervisão direta de coordenadores de projetos.	
Média dos últimos 3 (três) anos = 684

Contratações sem vínculo empregatício por Recibo de Paga-
mento Autônomo – RPA. Média dos últimos 3 (três) anos = 1.521 (Média 
dos projetos = 1.512, Média FAPEU/Sede = 11).

Possui empregados contratados pela CLT e contratados por RPA 
trabalhando em outras unidades da federação.

Todos os empregados possuem acesso à internet.
A execução de seus compromissos contratuais obriga a FAPEU a 

contratar bens e serviços de pessoas físicas e jurídicas em várias outras 
unidades da federação, além da sede.

Executa contratos com recursos públicos superiores a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais).
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Realiza grande volume de compras nacionais - média dos últi-
mos três anos = R$ 28.822.893,00 (vinte e oito milhões, oitocentos e vin-
te e dois mil, oitocentos e noventa e três reais). 

Realiza importações de bens e serviços – média dos últimos três 
anos U$ 1,246,089.00 (um milhão, duzentos e quarenta e seis mil e oi-
tenta e nove dólares).

Está sujeita a fiscalizações frequentes por parte de órgãos de 
controle e autoridades tributárias - Tribunal de Contas da União (TCU), 
Controladoria Geral da União (CGU), Ministério do Trabalho, Receita Fe-
deral, Ministério Público do Estado de Santa Catarina, auditorias inter-
nas dos órgãos contratantes/financiadores.

Está sujeita ao credenciamento junto ao Ministério da Educação 
e ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, para 
atuar como Fundação de apoio.

Participa de licitações com frequência, principalmente como 
contratante. 

Está sujeita, com frequência, a inadimplência de repasses na 
execução de contratos com a administração pública, obrigando a Fun-
dação a pagar com recursos próprios despesas inarredáveis e inadiáveis 
como obrigações contratuais com terceiros (pessoas físicas e jurídicas).

05 5.	Comprometimento 
e patrocínio da 
Administração

A Administração da Fundação, estatutariamente 
exercida pelo Conselho Curador, Conselho Fiscal e Dire-
toria Executiva, patrocina e assume o compromisso de 
apoio permanente ao presente Programa de Integridade, 
reconhecendo a importância dos princípios, das políti-
cas, das diretrizes e das normas que o constituem. As-
sume, também, o seu apoio permanente como condição 
essencial para o fomento a uma cultura ética, de boas 
práticas de governança corporativa, e para a aplicação 
efetiva do Programa de Integridade.

A Administração da FAPEU tem por conduta a 
honestidade e a intolerância a qualquer forma de discri-
minação, a eventuais atos lesivos à integridade da Fun-
dação e à corrupção em todas as suas formas.
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6.	Instância responsável 
pelo Programa de 

Integridade06 
A instância responsável por desenvolver, aplicar 

e monitorar o Programa de Integridade é a Diretoria Exe-
cutiva, e contará com o auxílio da Superintendência, das 
Gerências Técnicas e de dois comitês por ela designados: o 
Comitê de Gestão de Riscos – CGR e o Comitê de Ética – CE.

Os comitês de Ética e de Gestão de Riscos serão 
compostos por três membros titulares, escolhidos entre 
empregados do quadro efetivo da FAPEU, indicados e de-
signados por ato da Diretoria Executiva. 

Os membros dos comitês de Ética e de Gestão de 
Riscos terão mandato de dois anos, permitida uma única 
recondução, e não poderão ser destituídos de seus manda-
tos, salvo em razão de afastamento de ordem legal ou desli-
gamento da Fundação.

Os membros dos comitês de Ética e de Gestão de 
Riscos não terão remuneração adicional e os serviços por 
eles prestados serão considerados de relevante interesse 
público, sem prejuízo das demais funções que exercem 
na Fundação. 

Será garantido aos comitês de Ética e de Gestão 
de Riscos o acesso a todos os documentos, registros e lo-
cais necessários à apuração de fatos denunciados, moni-
toramento e gestão de riscos.

A Diretoria Executiva assegurará aos comitês de 
Ética e de Gestão de Riscos autonomia, independência, 
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imparcialidade, recursos materiais, humanos e financeiros para o pleno 
funcionamento, com possibilidade de acesso direto, quando necessário, 
ao Conselho Curador da Fundação.

Os comitês de Ética e de Gestão de Riscos elaborarão propostas 
de Regimento Interno em 90 dias após a sua constituição, submetendo-
-as à análise e aprovação da Diretoria Executiva da FAPEU.

6.1	 Comitê de Ética
Ao Comitê de Ética - CE, entre outras atribuições definidas em 

seu regimento interno, caberá aplicar os princípios e as disposições do 
Código de Conduta – parte integrante deste Programa de Integridade -, 
zelar pela sua observância e orientar sobre a conduta ética dos integran-
tes da Fundação. Observadas as disposições estabelecidas em norma 
própria, caberá ao Comitê de Ética o exame de denúncias de violação do 
Código de Conduta e a sua apuração mediante processo investigativo.

Deverão constar no regimento interno do Comitê de Ética as nor-
mas relativas à sua organização, os procedimentos referentes à tramitação 
de consultas e denúncias, e as competências a serem exercidas, tais como: 

I.	 atuar como instância consultiva de dirigentes e emprega-
dos no âmbito da FAPEU, quanto às normas definidas no 
Código de Conduta; 

II.	 recomendar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de 
ações visando a capacitação e o treinamento sobre a aplica-
ção do Código de Conduta e a sua divulgação;

III.	 comunicar à Diretoria Executiva situações que possam con-
figurar descumprimento do Código de Conduta; 

IV.	 apurar fatos, apontar e propor soluções corretivas concer-
nentes a atos ou omissões que atentem contra os princípios 
do Código de Conduta; 

V.	 recomendar a aplicação de pena disciplinar, fundamentada 

em parecer assinado por todos os seus integrantes, dando 
oportunidade ao empregado censurado ao pleno exercício 
do contraditório e da ampla defesa; 

VI.	 recomendar, quando pertinente, a instauração de comissão 
de sindicância, objetivando identificar possível transgres-
são às normas deste Código e/ou disposições legais;

VII.	 promover a permanente revisão e atualização do Código de 
Conduta, submetendo as propostas à aprovação da Direto-
ria Executiva;

VIII.	 executar outras atividades e competências que lhe forem 
atribuídas pela Diretoria Executiva.

O Comitê de Ética deverá conduzir o processo investigativo de 
denúncias de forma impessoal, e ter como foco apurar a verdade dos 
fatos e buscar evidências que confirmem ou descartem a veracidade da 
denúncia. Não deve ter por objetivo precípuo a busca de culpados.

O processo investigativo obedecerá aos prazos descritos abaixo, 
sendo que o prazo máximo será de 60 dias prorrogáveis por igual perío-
do, dependendo da gravidade do fato.

▪▪ Recebimento e análise da denúncia – 15 dias.
▪▪ Investigação para apuração dos fatos – 15 dias.
▪▪ Direito de defesa e instrução – 10 dias.
▪▪ Emissão de parecer final – 7 dias.
▪▪ Prazo máximo de 60 dias prorrogáveis por igual período, ou 

de acordo com a gravidade do fato.
Os envolvidos nos processos, caso haja interesse, poderão acom-

panhar o andamento da investigação, a qualquer tempo, por solicitação 
ao Comitê de Ética.

Após o cumprimento dessas etapas, os resultados das investiga-
ções serão encaminhados à Diretoria Executiva.

As disposições acima deverão constar, necessariamente, do Re-
gimento Interno do Comitê de Ética. 
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ria Executiva;
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atribuídas pela Diretoria Executiva.
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6.2	 Comitê de Gestão de Riscos 
As atividades da FAPEU, como as de qualquer outra organiza-

ção, envolvem riscos que, se não forem administrados adequadamente, 
poderão se concretizar e comprometer a realização dos seus objetivos, 
bem como causar prejuízos financeiros e à imagem da Fundação. Cabe 
à FAPEU proceder de forma proativa, adotando ações, medidas e pro-
cedimentos que assegurem controle ou reduzam a probabilidade ou 
os impactos desses riscos no cumprimento dos seus objetivos.   A esse 
conjunto de ações estratégicas e medidas adotadas para identificar, ad-
ministrar, conduzir e prevenir os riscos ligados a uma determinada ati-
vidade ou à Fundação como um todo, denominamos Gestão de Riscos. 

O Comitê de Gestão de Riscos - CGR é um importante instru-
mento para o processo de gestão de riscos da FAPEU. Ao Comitê de 
Gestão de Riscos, entre outras atribuições definidas em seu Regimento 
Interno, caberá aplicar os princípios e as disposições deste Programa de 
Integridade, assessorando a Diretoria Executiva na identificação, ava-
liação, e gestão dos riscos corporativos, ou seja, dos potenciais eventos 
que possam afetar a Fundação quanto à realização dos seus objetivos e 
cumprimento da sua missão institucional. 

Deverão constar no regimento interno do comitê de riscos as 
normas relativas à sua organização, os procedimentos e as competên-
cias a serem exercidas, tais como: 

I.	 assessorar a Diretoria Executiva no desempenho de suas 
atribuições relacionadas à adoção de estratégias, políticas 
e medidas voltadas à difusão da cultura de controles inter-
nos, mitigação de riscos e conformidade com normas apli-
cáveis à Fundação;

II.	 elaborar políticas e estratégias relacionadas aos riscos cor-
porativos, submetendo-as à Diretoria Executiva; 

III.	 assessorar a Diretoria Executiva na identificação, avaliação, 
e gestão dos riscos corporativos;

IV.	 supervisionar os processos de gestão de riscos e controles 

internos; 
V.	 monitorar os riscos específicos de não conformidade com 

leis e regulamentos;
VI.	 recomendar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de 

ações visando a capacitação e o treinamento de dirigentes, 
gerentes e gestores sobre o processo de gestão de riscos, a sua 
aplicação e a sua divulgação;

VII.	 avaliar denúncias recebidas e comunicar formalmente à 
administração quaisquer suspeitas de: 
a)	 inobservância de normas legais, regulamentares e in-

ternas que coloquem em risco as atividades, negócios, 
reputação e resultados operacionais da Fundação; 

b)	 fraudes cometidas por funcionários ou terceiros em re-
lação aos bens ou atividades da Fundação;

VIII.	rever e propor à Diretoria Executiva a atualização do Regi-
mento Interno do Comitê, quando necessário;

IX.	 informar regularmente a Diretoria Executiva sobre as ativi-
dades do Comitê e fazer as recomendações que julgar apro-
priadas;

X.	 executar outras atividades e competências que lhe forem 
atribuídas pela Diretoria Executiva.

O Comitê de Gestão de Riscos e o Comitê de Ética poderão solici-
tar à Diretoria Executiva a contratação de serviços profissionais especia-
lizados, quando julgarem necessário. 

A Diretoria Executiva e os comitês de Ética e de Gestão de Riscos 
contarão com o apoio da Superintendência, das Gerências Técnicas e da 
Procuradoria Jurídica da Fundação
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7.	Gestão 
e análise 

periódica de 
riscos

A gestão de riscos é um processo sistemático de 
planejamento estratégico dentro das empresas que tem 
como objetivo identificar, analisar e responder aos riscos 
aos quais ela está sujeita.

A gestão de riscos compreende todas as ativida-
des coordenadas para dirigir e controlar uma organiza-
ção no que se refere ao risco. Não é uma atividade autô-
noma, separada das demais, mas sim parte de todos os 
processos organizacionais, incluindo o planejamento es-
tratégico e os projetos e processos de gestão em todos os 
níveis da organização. É parte integrante e indissociável 
das responsabilidades administrativas dos seus dirigen-
tes e integrantes.

A Diretoria Executiva será diretamente responsá-
vel pela concepção, estruturação e implementação da ges-
tão de riscos na FAPEU, e deverá contar com a assessoria 
e o apoio do Comitê de Gestão de Riscos – CGR e auxílio 
da Superintendência, das Gerências Técnicas e do Depar-
tamento de Prestação de Contas. 

Para efetiva implementação da Gestão de Riscos 
a Diretoria Executiva definirá: 

I.	 a Política de Gestão de Riscos;
II.	 a Estrutura de Gestão de Riscos;
III.	 o cronograma de implementação da estru-

tura de Gestão de Riscos.

07 
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A FAPEU deverá realizar avaliações formais e periódicas da nature-
za e extensão da exposição da Fundação a potenciais riscos, internos e ex-
ternos, devidamente documentadas e comunicadas à Diretoria Executiva. 

As avaliações deverão considerar, entre outros aspectos, a pro-
babilidade de ocorrência e o impacto em suas operações quanto a uma 
eventual materialização de riscos. Destacam-se os riscos decorrentes 
de execução de contratos com as instituições apoiadas, de contratos 
com fornecedores e prestadores de serviços, de relacionamento com a 
administração pública e os seus agentes, em especial órgãos e agentes 
de controle e fiscalização, de fraudes, corrupção e lavagem de dinheiro. 
Com base nas análises periódicas dos riscos, devem ser desenvolvidas 
ações e medidas para tratamento dos riscos identificados, bem como 
adequações no Programa de Integridade. 

A comunicação merece destaque como forte instrumento para 
prevenir e mitigar a ocorrência de eventos indesejados e contrários à 
integridade da Fundação, assim, é essencial que os seus integrantes, em 
todos os níveis, sejam amplamente informados sobre as diretrizes, con-
dutas e mecanismos de proteção.  

Para uma abordagem sistemática da gestão de riscos, a FAPEU 
adotará o modelo de três linhas de defesa, apresentados pelo IIA – Inter-
national Internal Audit1  na sua Declaração de Posicionamento: As Três 
Linhas de Defesa no Gerenciamento Eficaz de Riscos e Controles.  A es-
colha do modelo se justifica pela sua aplicabilidade para organizações 
de qualquer porte, e por se basear em estrutura simples e eficaz para 

1	 IIA – International Internal Audit - Fundado em 1941, o instituto de audito-
res internos (IIA) é uma associação profissional internacional com sede global em Lake 
Mary, Flórida, EUA. O IIA é a voz global da profissão de auditoria interna, autoridade 
reconhecida, líder reconhecido, principal defensor e principal educador. Geralmente, 
os membros trabalham em auditoria interna, gerenciamento de riscos, governança, 
controle interno, auditoria de tecnologia da informação, educação e segurança.

melhorar a comunicação da gestão de riscos e o controle por meio do 
esclarecimento dos papéis e responsabilidades dos atores envolvidos.

O modelo de Três Linhas e Defesa diferencia três grupos, ou li-
nhas, envolvidos na gestão eficaz de riscos:

▪▪ Grupo responsável pelas funções que gerenciam e têm pro-
priedade sobre os riscos.

▪▪ Grupo responsável pelas funções que supervisionam os riscos.
▪▪ Grupo responsável pelas funções que fornecem avaliações 

independentes.
Os três grupos constituem as três linhas de defesa, cada uma de-

las desempenhando um papel distinto dentro da estrutura mais ampla 
de governança da FAPEU, conforme a seguir descrito.

1ª LINHA DE DEFESA: Gestão Operacional
A primeira linha de defesa é constituída pela gestão operacional, 

ou seja, pelos Gerentes Técnicos, Gestores de Projetos e executores dos 
processos e procedimentos na Fundação, como responsáveis diretos por 
suas atividades e riscos associados. São eles que gerenciam os riscos e 
têm propriedade sobre eles, devendo identificar, classificar, avaliar e im-
plementar as ações corretivas e preventivas para mitigação dos riscos 
pertinentes, inclusive aqueles ligados ao Programa de Integridade.

Os Gerentes Técnicos respondem pela gerência operacional e se-
rão responsáveis por manter controles internos eficazes e por conduzir 
procedimentos de riscos e controle diariamente. A gerência operacio-
nal identifica, avalia, controla e mitiga os riscos, guiando o desenvolvi-
mento e a implementação de políticas e procedimentos internos e ga-
rantindo que as atividades estejam de acordo com as metas e objetivos. 
Por meio da estrutura hierárquica de responsabilidades, os gerentes do 
nível médio desenvolvem e implementam procedimentos detalhados 
que servem como controles e supervisionam a execução, por parte de 
seus funcionários, desses procedimentos.
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2ª LINHA DE DEFESA: Supervisão da Gestão de Riscos e 
Conformidade

O Comitê de Gestão de Riscos e a Superintendência atuarão como 
segunda linha de defesa, constando, entre as suas atribuições, a gestão 
dos riscos e suporte aos gerentes técnicos gestores e executores na iden-
tificação, avaliação, classificação e tratamento dos riscos e dos controles 
internos, buscando o alinhamento dos processos com as leis e normati-
vos aplicáveis às atividades da Fundação, bem como gerir o Programa de 
Integridade conforme as determinações da Diretoria Executiva.

A segunda linha de defesa consiste das funções de supervisão de 
risco, de controle e de conformidade, que deverão garantir que os pro-
cessos e os controles desenvolvidos e definidos estejam em prática na 
primeira linha de defesa e operando com eficácia. 

3ª LINHA DE DEFESA: Avaliação independente sobre os 
processos e controles.

Como terceira linha de defesa, a FAPEU disporá do Conselho Fis-
cal e da auditoria externa independente anual, uma vez que ainda não 
tem uma auditoria interna estabelecida.  Os relatórios e pareceres de am-
bas as instâncias possuem a autonomia e independência necessária para 
subsidiarem a avaliação dos processos e controles de gestão de riscos. 

Considerando que os principais atributos das instâncias que 
compõem a terceira linha de defesa são a independência e a objetivi-
dade, outras instâncias que atendam esses atributos deverão suprir a 
ausência de uma auditoria interna na função de avaliação da gestão de 
riscos. Para suprir a auditoria interna,  a Diretoria Executiva e o Comitê 
de Gestão de Riscos poderão fazer uso da competência e trabalho do De-
partamento de Prestação de Contas, uma vez que: 

▪▪ possui independência, respondendo diretamente à Superin-
tendência;

▪▪ não se constitui em instância operacional; 

▪▪ é dirigido por Contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, contando com profissionais capacitados e 
habilitados na sua estrutura; 

▪▪ presta contas aos órgãos contratantes e financiadores exter-
nos, atendendo às normas contábeis e à conformidade legal;

▪▪ analisa e aponta, necessariamente, inconsistências, impro-
priedades e irregularidades contábeis e desconformidades 
com a legislação, questionando e exigindo correção quando 
necessário;

▪▪ o seu trabalho abrange todos os contratos e convênios exe-
cutados pela Fundação.

Para compor a terceira linha de defesa, o Departamento de Pres-
tação de Contas deverá ter a atribuição de encaminhar relatórios perió-
dicos formais sobre a efetividade das ações de gerenciamento de riscos 
e a eficácia dos controles internos.

A Estrutura de Gestão de Riscos deverá definir de forma clara e 
objetiva o papel e as responsabilidades de cada área e de cada uma das 3 
linhas de defesa, de forma a fortalecer a eficiência e a eficácia na gestão 
de riscos bem como minimizar a duplicação de esforços e, ainda, aten-
der às seguintes recomendações:

▪▪ Cada linha de defesa deve ser apoiada por políticas e defini-
ções de papéis apropriadas.

▪▪ Deve haver a coordenação apropriada entre as diferentes li-
nhas de defesa para promover a eficiência e a eficácia.

▪▪ As funções de riscos e controle em operação nas diferentes 
linhas devem compartilhar conhecimentos e informações, 
para auxiliar todas as funções a desempenharem os seus pa-
péis de forma mais eficiente.

A FAPEU deverá buscar reunir as condições necessárias para im-
plantar uma auditoria interna.
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08 8.	Mapeamento 
de riscos

O quadro a seguir demonstra, de maneira resu-
mida, o mapeamento de alguns riscos inerentes às ati-
vidades da FAPEU. Cabe destacar que o quadro é exem-
plificativo, não esgota as possibilidades e não avalia os 
níveis dos riscos.

Riscos Fundamentação 
legal/normativa

Medidas aplicáveis

Responsabilização 
da Fundação por atos 
ilícitos cometidos por 
empresas fornecedoras 
de bens e serviços 
contratadas pela 
FAPEU.

Art. 5º, inciso I,
Lei Nº 12.846/2013

▪ ▪ Due Dilligence 
das empresas 
contratadas

▪ ▪ Canal de 
Comunicações e 
Denúncias

▪ ▪ Inclusão de cláusulas 
anticorrupção nos 
contratos

Sanções por prática de 
suborno ou qualquer 
tipo de benefícios 
diretos ou indiretos 
oferecidos a agentes 
públicos em troca de 
redução ou extinção de 
autuações

Art. 5º, inciso I,
Lei Nº 12.846/2013

▪ ▪ Código de Conduta
▪ ▪ Capacitação e 
conscientização dos 
integrantes

▪ ▪ Canal de 
Comunicações e 
Denúncias

▪ ▪ Avaliação de 
antecedentes nos 
processos de seleção

▪ ▪ Medidas 
disciplinares
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Riscos Fundamentação 
legal/normativa

Medidas aplicáveis

Multas e sanções por 
iniciativas e ações que 
dificultem atividades 
de investigação ou 
fiscalização de órgãos, 
entidades ou agentes 
públicos.

Art. 5º, inciso V,
Lei Nº 12.846/2013

▪ ▪ Capacitação e 
conscientização dos 
integrantes

▪ ▪ Código de Conduta
▪ ▪ Canal de 
Comunicações e 
Denúncias

▪ ▪ Avaliação de 
antecedentes nos 
processos de seleção

▪ ▪ Medidas 
disciplinares

Sanções em 
decorrência de 
procedimentos 
licitatórios 
inadequados para a 
aquisição de bens e 
serviços com recursos 
públicos.

Art. 5º, inciso IV,
Lei Nº 12.846/2013

▪ ▪ Código de Conduta
▪ ▪ Capacitação e 
conscientização dos 
integrantes

▪ ▪ Canal de 
Comunicações e 
Denúncias

▪ ▪ Normativos internos
▪ ▪ Medidas 
disciplinares

Sanções judiciais e 
impacto na imagem da 
FAPEU decorrentes de 
violações ao Código de 
Conduta

Código de Conduta ▪ ▪ Código de Conduta
▪ ▪ Capacitação e 
conscientização dos 
integrantes

▪ ▪ Canal de 
Comunicações e 
Denúncias

▪ ▪ Normativos internos
▪ ▪ Medidas 
disciplinares

Riscos Fundamentação 
legal/normativa

Medidas aplicáveis

Multas e sanções 
trabalhistas em 
decorrência de 
falhas na supervisão, 
administração e 
controle das atividades 
dos empregados 
contratados.

Legislação Trabalhista ▪ ▪ Código de Conduta
▪ ▪ Capacitação e 
conscientização dos 
integrantes

▪ ▪ Orientação aos 
coordenadores de 
projetos

▪ ▪ Canal de 
Comunicações e 
Denúncias

▪ ▪ Normativos internos
▪ ▪ Medidas 
disciplinares

Sanções e perdas 
financeiras na gestão 
de projetos financiados 
com recursos públicos, 
por desconformidades 
com a legislação e 
normativos aplicáveis. 

Lei Nº 8.958/94
Decreto Nº 7.423/2010
Lei Nº 8.666/93
Decreto Nº 8.241/2014
Portaria 
Interministerial Nº 424 
de 30/12/2016
Normativos dos órgãos 
contratantes

▪ ▪ Código de Conduta
▪ ▪ Capacitação e 
conscientização dos 
integrantes

▪ ▪ Normativos internos
▪ ▪ Monitoramento
▪ ▪ Orientação aos 
coordenadores de 
projetos

▪ ▪ Canal de 
Comunicações e 
Denúncias

Sanções e perdas 
financeiras na gestão 
de projetos por 
descumprimento do 
Plano de Trabalho.

Código de Conduta
Cláusulas contratuais

▪ ▪ Código de Conduta
▪ ▪ Capacitação e 
conscientização dos 
integrantes

▪ ▪ Normativos internos
▪ ▪ Monitoramento
▪ ▪ Canal de 
Comunicações e 
Denúncias
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As medidas aplicáveis sugeridas, em cada caso, restringem-se às 
ações que podem ser tomadas pela Administração da Fundação. 

Caberá ao Comitê de Gestão de Riscos elaborar o mapeamento 
de riscos da Fundação, de forma detalhada e com as respectivas medi-
ções dos riscos – impacto e probabilidade.  

9.	Diretrizes e 
regras de conduta 
para mitigar riscos09 

9.1	 Relacionamento com a administração 
pública e seus agentes

As relações da FAPEU com a administração públi-
ca e seus agentes devem ser baseadas na transparência, 
na honestidade e na ética, conduzidas de forma íntegra e 
sustentável e sempre respeitando as leis vigentes, em espe-
cial a Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e o Decreto nº 
8.420/2015 que a regulamenta.

É proibido qualquer tentativa de obtenção de pri-
vilégio, seja pela oferta ou promessa de favores, presen-
tes, pagamento de viagens, dinheiro ou qualquer outra 
forma de benefício, entre as quais:

a)	 Favores - Não é permitido fazer, oferecer 
ou aceitar favores com intenção de obter ou 
manter, de modo ilegal e antiético, contratos, 
licenças e/ou aprovações governamentais;

b)	 Pagamento para obter vantagem - É proi-
bido que integrantes da FAPEU ou terceiros 
realizem pagamentos ou  ofereçam bens, 
com a intenção de obter, garantir ou direcio-
nar vantagens indevidas para a Fundação;

c)	 Pagamento para facilitações - Pagamentos 
para facilitações são aqueles realizados para 
acelerar o processo, o prazo ou a prestação 
de serviço público legítimo. Os integrantes e 



43

As medidas aplicáveis sugeridas, em cada caso, restringem-se às 
ações que podem ser tomadas pela Administração da Fundação. 

Caberá ao Comitê de Gestão de Riscos elaborar o mapeamento 
de riscos da Fundação, de forma detalhada e com as respectivas medi-
ções dos riscos – impacto e probabilidade.  

9.	Diretrizes e 
regras de conduta 
para mitigar riscos09 

9.1	 Relacionamento com a administração 
pública e seus agentes

As relações da FAPEU com a administração públi-
ca e seus agentes devem ser baseadas na transparência, 
na honestidade e na ética, conduzidas de forma íntegra e 
sustentável e sempre respeitando as leis vigentes, em espe-
cial a Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e o Decreto nº 
8.420/2015 que a regulamenta.

É proibido qualquer tentativa de obtenção de pri-
vilégio, seja pela oferta ou promessa de favores, presen-
tes, pagamento de viagens, dinheiro ou qualquer outra 
forma de benefício, entre as quais:

a)	 Favores - Não é permitido fazer, oferecer 
ou aceitar favores com intenção de obter ou 
manter, de modo ilegal e antiético, contratos, 
licenças e/ou aprovações governamentais;

b)	 Pagamento para obter vantagem - É proi-
bido que integrantes da FAPEU ou terceiros 
realizem pagamentos ou  ofereçam bens, 
com a intenção de obter, garantir ou direcio-
nar vantagens indevidas para a Fundação;

c)	 Pagamento para facilitações - Pagamentos 
para facilitações são aqueles realizados para 
acelerar o processo, o prazo ou a prestação 
de serviço público legítimo. Os integrantes e 



45

terceiros a serviço da Fundação são proibidos de realizar tais 
pagamentos.

Na interação de integrantes com agentes públicos e políticos 
devem ser adotados procedimentos que assegurem a transparência, 
como, por exemplo: registros de agendamento, temas discutidos, rela-
ção de participantes e cópias de documentos.

A FAPEU não tem por prática a contratação de ex-agentes públi-
cos submetidos ao regime da Lei nº 12.813/2013, mas se o fizer deverá 
respeitar o período de quarentena nos termos do artigo 6º, inciso II, da 
citada Lei, que “dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de car-
go ou emprego do Poder Executivo Federal e impedimentos posteriores 
ao exercício do cargo ou emprego”.

A participação de servidores das instituições federais de ensino 
superior e de ciência e tecnologia apoiadas e/ou contratantes em proje-
tos e atividades da Fundação somente será permitida no estrito cumpri-
mento do disposto no artigo 4º da Lei nº 8.958/94. 

Na realização de negócios e operações com a administração pú-
blica não poderão participar diretores e empregados da Fundação que 
tenham cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, 
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau com poder decisório no 
âmbito desses negócios e operações. 

9.2	 Oferta e concessão de hospitalidade, brindes e 
presentes 

Oferecer brindes e presentes ou custear viagens e entretenimen-
to a funcionários ou agentes públicos pode configurar ato de corrupção, 
uma vez que tal ação pode ter o intuito de influenciar a decisão do servi-
dor ou agente público.

É vedada a oferta de presentes, brindes, passagens, hospitalida-
des, convites e ingressos para eventos artísticos, esportivos e de lazer 
sem comprovada razão institucional.

Somente é permitida a oferta de brindes a agentes públicos para 
uso corporativo e de caráter promocional, como blocos de anotação, ca-
netas, calendários. 

É proibido o pagamento de despesas de agentes públicos encar-
regados de realizar atividades de diligência e fiscalização na FAPEU, em 
especial para obtenção de vantagens impróprias ou decisões favoráveis 
à Fundação ou a seus integrantes.

O pagamento de refeições, viagens e hospitalidade a agentes pú-
blicos somente será permitido em face de real necessidade para anda-
mento de atividades da FAPEU e mediante a autorização formal da Di-
retoria Executiva. O custeio de viagem e hospitalidade não é extensivo 
a familiares e parentes de profissionais e agentes públicos, sendo que a 
extensão a assessores deverá ser avaliada a cada situação.

Toda oferta que venha a ser realizada, além de estar em acordo 
com a lei e com as normas internas da FAPEU, deverá ser devidamente 
contabilizada e documentada.

9.3	 Patrocínios e doações
Atendendo as finalidades estatutárias e a sua responsabilidade 

corporativa a FAPEU poderá doar bens e serviços para apoiar atividades 
de pesquisa científica e tecnológica, arte e cultura, e projetos sociais e 
educacionais das instituições de ensino superior apoiadas. 

Cumprindo a sua responsabilidade social a FAPEU poderá doar ser-
viços e bens materiais próprios inservíveis, como móveis e equipamentos 
em desuso, para instituições de cunho social e educacional de comprovada 
utilidade pública e idoneidade, respeitadas as normas internas.

Como princípio, todas as doações devem obedecer aos requisi-
tos de transparência, com propósitos claros e objetivos, sem a expecta-
tiva de retorno ou contrapartida, e devem ser fundamentados por docu-
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mentação hábil, com os devidos registros contábeis e em conformidade 
com as leis e regulamentos pertinentes. 

A FAPEU não realiza contribuições para campanhas políticas, 
partidos políticos ou candidatos a cargos políticos, e não permite que 
qualquer integrante o faça em nome da Fundação.

9.4	 Registros e controles contábeis
A FAPEU busca cumprir rigorosamente a legislação e as normas 

contábeis aplicáveis em seus livros, registros contábeis e demonstrativos 
financeiros, comprometendo-se a registrar todas as operações de cunho 
econômico, financeiro ou patrimonial, com acurácia e fidedignidade. 

Todas as operações realizadas pela FAPEU são registradas e 
comprovadas na forma da lei e de acordo com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade. A FAPEU proíbe que seus integrantes alterem qualquer 
registro contábil, que sejam realizados lançamentos irreais ou fraudu-
lentos ou que os comprovantes de tais operações sejam adulterados. 
Como documentos originais, entendem-se os recibos, notas fiscais, fa-
turas e relatórios de despesas.

Todos os documentos originais comprovantes dos lançamentos 
contábeis são mantidos em arquivo próprio para fins de auditoria de 
acordo com o prazo e demais requisitos estipulados nas normas legais e 
pelas instituições contratantes.

A Fundação mantém uma Gerência de Contabilidade sob a di-
reção de um contador registrado no Conselho Regional de Contabilida-
de, com uma equipe de profissionais capacitados, e utiliza um sistema 
de informação contábil que identifica a origem das receitas e registra e 
controla as despesas. Esse sistema permite a obtenção de todos os re-
gistros contábeis referentes às suas transações operacionais e não ope-
racionais ocorridas em um determinado período, por meio da emissão 
de relatórios auxiliares e demonstrações contábeis obrigatórias como: 
Demonstração do Resultado, Balanço Patrimonial, Demonstração das 
Mutações Patrimoniais (DMPL) e Fluxo de Caixa (FC). Para garantia de 

fidedignidade, são realizadas conciliações bancárias e contábeis, con-
frontando os registros do sistema de contabilidade com a documenta-
ção fiscal que dá origem a esses registros. 

Anualmente, a FAPEU submete as suas demonstrações contá-
beis à análise e parecer de auditoria externa independente e, em seguida 
ao seu Conselho Fiscal, cujo Parecer, juntamente com Relatório Anual 
de Gestão de cada exercício, comporá a Prestação de Contas apreciada 
pelo Conselho Curador da Fundação. 

A Prestação Anual de Contas da FAPEU, nos termos estatutários, 
é realizada em observância aos princípios fundamentais e às Normas 
Brasileiras de Contabilidade, contendo: Relatório Anual de Gestão; De-
monstrações Contábeis; Notas Explicativas às Demonstrações Contá-
beis; Relatório e Parecer de auditoria externa independente; e Parecer 
do Conselho Fiscal.

Nos termos do Código Civil, a FAPEU submete a Prestação de 
Contas Anual ao Ministério Público Estadual, após a sua apreciação pelo 
Conselho Fiscal e pelo Conselho Curador.

9.5	 Contratação de terceiros
A contratação de terceiros para atuarem junto à FAPEU somente 

ocorrerá mediante real necessidade e de acordo com normas internas 
que assegurem os interesses da Fundação, clientes e parceiros. Além 
disso, a contratação de terceiros ocorrerá após análise de critérios téc-
nicos, legais e éticos, como, por exemplo, a capacidade produtiva/de 
entrega, o cumprimento da legislação aplicável e a atuação empresarial 
ética e transparente.

Os terceiros, ao atuarem em nome da FAPEU, devem se ater ao 
escopo contratado, não devendo, em hipótese alguma, oferecer ou pro-
meter em nome da FAPEU aos funcionários ou agentes públicos, seus 
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mentação hábil, com os devidos registros contábeis e em conformidade 
com as leis e regulamentos pertinentes. 
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assessores e familiares, presente, brinde, viagem, custeio de hospitali-
dade, convites para entretenimento, dinheiro, favores ou vantagens de 
qualquer espécie.

Antes da celebração de qualquer contrato, a FAPEU adotará 
práticas de investigação do histórico de conduta e da reputação de po-
tenciais parceiros, visando minimizar o risco de responsabilização pela 
conduta de terceiros. A investigação do histórico de conduta deverá in-
cluir, obrigatoriamente, consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS), da Controladoria-Geral da União.

Para comprovação do cumprimento das obrigações legais a 
FAPEU exigirá dos seus fornecedores as seguintes certidões, sendo da 
pessoa que está conduzindo o processo de contratação a responsabili-
dade por verificá-las: 

a)	 Certidão Negativa de Débitos Municipal;
b)	 Certidão Negativa de Débitos Estadual;
c)	 Certidão Negativa de Débitos Federal (Unificada com CND 

do INSS);
d)	 Certidão de Regularidade FGTS;
e)	 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
f)	 Caso seja optante pelo Simples Nacional, encaminhar a opção. 
A FAPEU exigirá a inclusão de cláusulas nos contratos firmados 

com terceiros em que o contratado declara que, na condução dos res-
pectivos negócios, e fornecimento de bens e serviços:

a)	 observará, incondicionalmente, o disposto na Lei nº 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção), sendo essa declaração extensiva a qual-
quer representante que agir em nome da empresa;

b)	 não permitirá relações de trabalho escravo, infantil e outras 
formas de trabalho degradante sob a sua responsabilidade.

Os contratos deverão conter, também, cláusulas que incluam:

a)	 previsão de rescisão contratual caso a parte contratada pratique 
atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira;

b)	 pagamento de indenização em caso de responsabilização da 
Fundação por ato da parte contratada.

A FAPEU se reservará o direito de rescindir relações com todo e 
qualquer fornecedor que descumpra as legislações de integridade, am-
bientais, trabalhistas, tributárias, de saúde e segurança no trabalho, ou 
contrarie os interesses da Fundação. 

9.6	 Participação em licitações
A FAPEU se compromete a cumprir a legislação vigente ao parti-

cipar de licitações públicas, por meio de conduta ética e transparente, e 
cumprimento das normas da licitação em questão.

A FAPEU mantém um setor especializado em licitações no De-
partamento de Compras, com funcionários treinados e capacitados, e 
conta com a assessoria da Procuradoria Jurídica. 
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Considerando que a FAPEU pode ser rigorosa-
mente punida – tendo ou não ciência do ato ilícito – a 
prevenção, através da ampliação de controles, pode ser a 
atitude mais viável. 

É uma tarefa inviável controlar todas as possi-
bilidades de erros, fraudes e desvios de conduta, quan-
do um grande grupo de pessoas está envolvido. Mas, é 
dever corporativo minimizar essas possibilidades, e um 
Programa de Integridade deve propor mecanismos para 
esta finalidade.

É importante destacar a esse respeito que a Lei 
Anticorrupção estabelece que a existência e efetiva apli-
cação de um Programa de Integridade, contendo meca-
nismos que reduzam a possibilidade de atos corruptos, 
será levada em conta na aplicação de sanções adminis-
trativas, podendo reduzir em até 2/3 (dois terços) o valor 
da sanção pecuniária. 

Destacam-se a seguir os mecanismos de prote-
ção, ou seja, para mitigar riscos, disponíveis na estrutura 
atual da Fundação.

10.	  Mecanismos 
e procedimentos de 

proteção10 



51

Considerando que a FAPEU pode ser rigorosa-
mente punida – tendo ou não ciência do ato ilícito – a 
prevenção, através da ampliação de controles, pode ser a 
atitude mais viável. 

É uma tarefa inviável controlar todas as possi-
bilidades de erros, fraudes e desvios de conduta, quan-
do um grande grupo de pessoas está envolvido. Mas, é 
dever corporativo minimizar essas possibilidades, e um 
Programa de Integridade deve propor mecanismos para 
esta finalidade.

É importante destacar a esse respeito que a Lei 
Anticorrupção estabelece que a existência e efetiva apli-
cação de um Programa de Integridade, contendo meca-
nismos que reduzam a possibilidade de atos corruptos, 
será levada em conta na aplicação de sanções adminis-
trativas, podendo reduzir em até 2/3 (dois terços) o valor 
da sanção pecuniária. 

Destacam-se a seguir os mecanismos de prote-
ção, ou seja, para mitigar riscos, disponíveis na estrutura 
atual da Fundação.

10.	  Mecanismos 
e procedimentos de 

proteção10 



53

10.1	 Política Anticorrupção da FAPEU
A Política Anticorrupção da FAPEU fixa as diretrizes institucio-

nais a serem cumpridas pelos dirigentes, gestores, empregados, presta-
dores de serviços, clientes, parceiros, fornecedores e por todos aqueles 
que de alguma forma interajam com a Fundação, com o objetivo de defi-
nir as relações com a administração pública e seus agentes e estabelecer 
medidas e procedimentos anticorrupção.

A Política Anticorrupção deverá ser cumprida por todos os inte-
grantes da FAPEU e será revista e aperfeiçoada pelo Conselho Curador 
por proposta da Diretoria Executiva.

10.2	 Canal de comunicações e denúncias
Um canal de denúncias é um mecanismo essencial em um Pro-

grama de Integridade, porque se constitui em poderoso instrumento 
para combater os atos de corrupção. Das diversas iniciativas direciona-
das para combater atos de corrupção poucas são tão eficientes como o 
estabelecimento de um canal de denúncias, uma vez que, em diversas 
situações, não é possível assegurar que irregularidades sejam detecta-
das por auditorias e controles internos.

A ACFE (Association of Certified Fraud Examiners), maior organi-
zação antifraude do mundo e a principal fornecedora de treinamento e 
educação continuada antifraude, demonstra em seu “Relatório Para as 
Nações Sobre Fraude Ocupacional e Abuso” que os canais de denúncia 
são responsáveis pela identificação de 40% dos casos de fraudes e des-
vios de comportamento, e pela redução em 59% do impacto financei-
ro das ocorrências. Ao mesmo tempo, permitem a identificação desses 
atos ilícitos com antecedência média de 7 meses em relação às organi-
zações que não dispõem de canal de denúncias.

A FAPEU manterá um canal de comunicação e denúncias, inclu-
sive pelo público externo, denominado Canal de Comunicações e De-
núncias, disponível em três formas distintas:

▪▪ Via website FAPEU -  COMUNICAÇÕES E DENÚNCIAS
▪▪ Via correio eletrônico - confidencial@fapeu.org.br
▪▪ Via correio, por meio da caixa postal nº 5153, CEP 88040-970,  

Florianópolis – SC - Brasil 
O Canal de Comunicações e Denúncias é um instrumento de 

comunicação da Fundação com seus integrantes e com a sociedade, 
aberto às solicitações de esclarecimentos, sugestões, manifestações de 
críticas, além da apresentação de relatos sobre transgressões ao Código 
de Conduta e à legislação vigente.

O Canal de Comunicações e Denúncias deverá atender os se-
guintes atributos, entre outros:

a)	 divulgação transparente e periódica do canal, conscienti-
zando e orientando sua utilização;

b)	 acesso fácil, sem custos para o interlocutor ou denunciante;
c)	 capacidade de interação anônima entre o denunciante e a 

organização;
d)	 foco em gestão de riscos e inteligência para priorização das 

denúncias e condução de averiguações;
e)	 formalização de responsabilidades e níveis de autonomia 

para o tratamento das comunicações e denúncias;
f)	 ação efetiva sobre as denúncias recebidas, exercendo ativa-

mente o balanço de consequências na Fundação.
Todas as denúncias deverão ser encaminhadas ao Comitê de Éti-

ca e dado conhecimento à Diretoria Executiva.
As solicitações de esclarecimentos e informações devem ser enca-

minhadas à Superintendência e dado conhecimento à Diretoria Executiva.
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10.3	 Código de Conduta
O Código de Conduta é uma referência formal e institucional de 

conduta para os dirigentes, gestores, colaboradores, clientes, parceiros, 
fornecedores e todos aqueles que de qualquer forma interajam com a 
Fundação. Consolida as diretrizes e normas de comportamento consi-
deradas eticamente corretas, em concordância com a missão, a visão e 
os valores da FAPEU.

O Código de Conduta é um importante mecanismo para dimi-
nuir as possibilidades de erros, fraudes e desvios de conduta, pois se 
constitui em instrumento pelo qual a Fundação explicita os seus valores 
e os comportamentos aceitos ou proibidos aos seus integrantes, parcei-
ros e à sociedade.

O Código de Conduta abrange, entre outros conteúdos:
I.	 Os valores, diretrizes institucionais e condutas éticas da 

Fundação e dos seus integrantes e parceiros.
II.	 As condutas com a Administração Pública e os seus agentes 

e procedimentos para prevenir atos de corrupção e outros 
delitos.

III.	 Vedações expressas aos atos de:
a)	 discriminação e preconceito nas relações em seu am-

biente de trabalho, seja por raça, etnia, cor de pele, ori-
gem étnica, nacionalidade, posição social, estado civil, 
idade, gênero, orientação sexual, estética pessoal, con-
dição física, mental ou psíquica, religião, opinião, con-
vicção política, ou qualquer outro fator de diferencia-
ção individual;

b)	 assédio moral, sexual, ou que configurem coerções, 
constrangimentos, intimidações ou ameaças nas re-
lações entre os integrantes da Fundação, dirigentes e 
empregados;

IV.	 Vedações expressas aos atos de:
a)	 prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, 

vantagem indevida a agente público, ou a terceira pes-
soa a ele relacionada;

b)	 comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de 
qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;

c)	 comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fí-
sica ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 
interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 
praticados;

d)	 perturbar, impedir, frustrar, ou fraudar licitação públi-
ca ou contrato dela decorrente mediante ajuste, combi-
nação ou qualquer outro expediente;

e)	 dificultar a atividade de investigação ou fiscalização de 
órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua 
atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e 
dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

V.	 Esclarecimentos sobre o Canal de Comunicações e Denún-
cias, sobre a sua disponibilidade, confidencialidade e orien-
tações de uso para o público interno e externo.

VI.	 Medidas de proteção e não retaliação a denunciantes.
VII.	 Medidas disciplinares às violações das normas de conduta 

da Fundação.

10.4	 Diligência prévia (due diligence) de terceiros
O mecanismo de diligência prévia envolve a coleta de informa-

ções relevantes com terceiros – clientes, fornecedores, prestadores de 
serviços etc –, que podem ser levantadas verificando referências e/ou 
analisando informações solicitadas e disponíveis publicamente. 



55

10.3	 Código de Conduta
O Código de Conduta é uma referência formal e institucional de 

conduta para os dirigentes, gestores, colaboradores, clientes, parceiros, 
fornecedores e todos aqueles que de qualquer forma interajam com a 
Fundação. Consolida as diretrizes e normas de comportamento consi-
deradas eticamente corretas, em concordância com a missão, a visão e 
os valores da FAPEU.

O Código de Conduta é um importante mecanismo para dimi-
nuir as possibilidades de erros, fraudes e desvios de conduta, pois se 
constitui em instrumento pelo qual a Fundação explicita os seus valores 
e os comportamentos aceitos ou proibidos aos seus integrantes, parcei-
ros e à sociedade.

O Código de Conduta abrange, entre outros conteúdos:
I.	 Os valores, diretrizes institucionais e condutas éticas da 

Fundação e dos seus integrantes e parceiros.
II.	 As condutas com a Administração Pública e os seus agentes 

e procedimentos para prevenir atos de corrupção e outros 
delitos.

III.	 Vedações expressas aos atos de:
a)	 discriminação e preconceito nas relações em seu am-

biente de trabalho, seja por raça, etnia, cor de pele, ori-
gem étnica, nacionalidade, posição social, estado civil, 
idade, gênero, orientação sexual, estética pessoal, con-
dição física, mental ou psíquica, religião, opinião, con-
vicção política, ou qualquer outro fator de diferencia-
ção individual;

b)	 assédio moral, sexual, ou que configurem coerções, 
constrangimentos, intimidações ou ameaças nas re-
lações entre os integrantes da Fundação, dirigentes e 
empregados;

IV.	 Vedações expressas aos atos de:
a)	 prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, 

vantagem indevida a agente público, ou a terceira pes-
soa a ele relacionada;

b)	 comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de 
qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;

c)	 comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fí-
sica ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 
interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 
praticados;

d)	 perturbar, impedir, frustrar, ou fraudar licitação públi-
ca ou contrato dela decorrente mediante ajuste, combi-
nação ou qualquer outro expediente;

e)	 dificultar a atividade de investigação ou fiscalização de 
órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua 
atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e 
dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.
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cias, sobre a sua disponibilidade, confidencialidade e orien-
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da Fundação.

10.4	 Diligência prévia (due diligence) de terceiros
O mecanismo de diligência prévia envolve a coleta de informa-

ções relevantes com terceiros – clientes, fornecedores, prestadores de 
serviços etc –, que podem ser levantadas verificando referências e/ou 
analisando informações solicitadas e disponíveis publicamente. 
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Os potenciais parceiros externos devem passar por um processo 
de Diligência Prévia (Due Diligence), envolvendo práticas de investiga-
ção do histórico e da reputação dos mesmos. 

O processo de diligência permitirá compreender a capacidade 
do potencial parceiro de cumprir as determinações da Lei nº 12.846/13 
(Lei Anticorrupção), minimizando o risco de responsabilização da 
FAPEU pela conduta de seus parceiros de negócios. Este processo deve-
rá ser realizado – e documentado – antes da celebração de uma contra-
tação de terceiro ou do início de uma parceria.

10.5	 Exigência de cláusulas anticorrupção em contratos
A exigência de cláusulas anticorrupção em contratos é de gran-

de utilidade na mitigação de riscos relacionados com atos ilícitos pro-
vocados por fornecedores e prestadores de serviços. Este procedimento 
consiste em inserir, nos contratos firmados pela FAPEU, cláusulas em 
que as partes se comprometem com o cumprimento da legislação anti-
corrupção conforme modelo a seguir transcrito.

I.	 As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à cor-
rupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei nº 
8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa) e a Lei nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e seus regulamentos e se com-
prometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus administra-
dores, empregados e prepostos, bem como exigir o seu cumpri-
mento pelos terceiros por elas contratados.

II.	 Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de 
seus respectivos códigos de conduta, ambas as Partes desde já se 
obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste 
Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições:
a)	 não prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, 

qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza 
a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ain-

da quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades pri-
vadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influen-
ciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente;

b)	 não obter vantagem ou benefício indevido, de modo frau-
dulento, de modificações ou prorrogações do presente 
Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública/seleção pública ou nos respectivos ins-
trumentos contratuais;

c)	 não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-finan-
ceiro do presente Contrato;

III.	 A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas 
nesta cláusula é causa para a rescisão unilateral deste Contra-
to, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à 
parte inocente.

10.6	 Avaliação de antecedentes nos processos de 
recrutamento e seleção

Todos os processos de recrutamento e seleção deverão incluir 
avaliação de antecedentes, assim como testes voltados para o mapea-
mento dos valores éticos do profissional candidato. Um criterioso pro-
cesso de recrutamento e seleção de colaboradores, por si só, representa 
uma medida de mitigação de riscos de infração ao disposto na Lei Anti-
corrupção, sobretudo nos cargos gerenciais e executivos.
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10.7	 Políticas e normativos
Além do Estatuto e do Regimento Interno, aprovados pelo Con-

selho Curador e pelo Ministério Público Estadual, a FAPEU estabelece 
atos normativos para disciplinar condutas e procedimentos, prevenir 
irregularidades e aperfeiçoar a sua governança, a seguir relacionados. 

I.	 Políticas fixadas por resoluções, de competência do Conse-
lho Curador.

II.	 Normas e instruções normativas fixadas por portarias, de 
competência da Diretoria Executiva.

III.	 Rotinas e procedimentos administrativos, fixados por or-
dens internas da Superintendência. 

De forma complementar ao Código de Conduta, a FAPEU deverá 
utilizar-se de atos normativos internos, como portarias normativas e or-
dens internas, para detalhar as suas políticas, diretrizes e procedimentos 
para prevenir irregularidades. Tais documentos deverão ser amplamente 
divulgados e discutidos com as respectivas áreas a que se destinam. 

Todos os normativos internos da FAPEU devem ser escritos de 
forma objetiva, clara e precisa, periodicamente revisados ou a qualquer 
momento, quando necessário, visando adaptá-los às mudanças de cená-
rios de riscos, contingências corporativas, adequações, mudanças de pro-
cessos ou rotinas, mudanças legais ou regulatórias, sendo amplamente 
divulgados e acessíveis a todos os seus integrantes e interessados.

10.8	 Capacitação e conscientização
Além da base normativa, é necessário que a prevenção a atos de 

corrupção esteja incutida na mentalidade de cada integrante da FAPEU 
e de seus prestadores de serviços e parceiros, para que possa ser cons-
truída uma nova cultura na qual mesmo os menores atos de favoreci-
mento pessoal não sejam tolerados.

Para tal faz-se necessário um programa de capacitação e cons-
cientização capaz de assegurar que todos os envolvidos estejam cientes: 

a)	 das políticas, diretrizes, normas e procedimentos da Fundação
b)	 de suas obrigações individuais e responsabilidades ao aplicá-las; 
c)	 das exigências legais; e 
d)	 das responsabilidades para execução dos controles de suas áreas.
O programa de capacitação e conscientização deve ser perma-

nente e envolver ações que incluam:
a)	 realização de treinamentos, palestras ou seminários na Fundação;
b)	 produção e distribuição de material didático incluindo car-

tazes e material de divulgação;
c)	 capacitação de dirigentes e  empregados por meio da partici-

pação em cursos, palestras e seminários externos;
d)	 atividades de capacitação específicas para áreas técnicas, 

como contabilidade, compras e gestão de projetos.
A Fundação deve estimular e assegurar a participação dos em-

pregados nas atividades de capacitação, tornando-as obrigatórias quan-
do necessário.

A Secretaria Executiva deverá manter registros dos eventos de trei-
namento e capacitação realizados, como data, carga horária, relação dos 
temas abordados, ministrante (quando for o caso), e relação de participan-
tes. Esses registros serão de grande utilidade para comprovar os esforços da 
Fundação para implementação do seu Programa de Integridade.

10.9	 Medidas disciplinares
O Código de Conduta deverá prever medidas disciplinares e de 

responsabilização aplicáveis a todos os integrantes, independente do 
cargo ou função. 
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As penalidades previstas são proporcionais ao tipo de violação 
e ao grau de responsabilidade dos envolvidos, podendo resultar, entre 
outras sanções previstas na legislação pertinente, na aplicação das se-
guintes punições: 

a)	 Advertência verbal ou por escrito;
b)	 Suspensão de até 30 (trinta) dias;
c)	 Afastamento temporário até a conclusão de investigação ou 

sindicância interna, inquérito policial, processo administra-
tivo ou judicial, se for o caso;

d)	 Demissão, de acordo com a gravidade da infração, por justa 
causa ou sem justa causa; 

e)	 Perda de mandato para conselheiros e diretores;
f)	 Responsabilização pecuniária, nos casos em que houver 

comprovadamente prejuízo financeiro, moral ou de imagem 
para a FAPEU.

Todas as denúncias de infrações deverão ser examinadas e apu-
radas pelo Comitê de Ética que, conforme o caso, poderá recomendar a 
instalação de comissão de sindicância para apurar a autoria ou a exis-
tência de irregularidade praticada que possa resultar na aplicação de 
penalidade. Os ritos e os prazos dos processos deverão constar do regi-
mento interno do Comitê.

Em todas as apurações deverá ser concedido direito de ampla 
defesa ao integrante denunciado pela prática da infração.   

As recomendações de aplicação de penas disciplinares, funda-
mentadas em parecer do Comitê de Ética, serão submetidas à decisão 
da Diretoria Executiva e, após, encaminhadas à Gerência de Recursos 
Humanos para as providências.

Nos casos em que a denúncia envolver membro em exercício 
do Conselho Curador, do Conselho Fiscal ou da Diretoria Executiva, as 
providências de apuração e aplicação de pena disciplinar, se for o caso, 
caberão à Presidência do Conselho Curador.

O fato de o Comitê de Ética apurar uma denúncia não represen-
tará o reconhecimento, pela FAPEU, de que houve prática de conduta 
irregular por parte do integrante cujo ato foi objeto da denúncia.

Os parceiros da FAPEU que violarem as leis, sobretudo as deter-
minações previstas na Lei nº 12.846/2013 e sua regulamentação, bem 
como as normas deste Programa de Integridade, estarão sujeitos à ex-
tinção de sua relação comercial, sem prejuízo da adoção de outras me-
didas reparadoras e judiciais nos termos das legislações aplicáveis e das 
cláusulas previstas em contratos.

A FAPEU tomará as medidas legais cabíveis contra todas as par-
tes envolvidas nas atividades ilícitas e colocará à disposição das autori-
dades legais, quando for o caso, todas as evidências coletadas no curso 
de suas apurações.

10.10	 Pronta interrupção de irregularidades ou infrações e 
medidas de remediação

A Fundação poderá tomar ciência da ocorrência de violações ao 
Programa de Integridade e de atos lesivos à administração pública de 
várias formas, tais como:

▪▪ Denúncias;
▪▪ Resultados do monitoramento do Programa;
▪▪ Investigações internas;
▪▪ Constatações em auditorias.

Caberá ao Comitê de Ética apurar as denúncias e os casos de vio-
lação das regras de integridade previstas neste Programa de Integrida-
de, que inclui o Código de Conduta da Fundação, encaminhando pare-
cer e recomendações à Diretoria Executiva. 

O Regimento Interno do Comitê de Ética e ato normativo da Di-
retoria Executiva disciplinarão os procedimentos a serem adotados nas 
investigações, bem como prazos e competências.  
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Uma vez detectada a ocorrência de violações ao Programa de In-
tegridade e de atos lesivos à administração pública, e confirmada por 
investigação interna, a FAPEU buscará garantir a pronta interrupção de 
irregularidades ou infração, responsabilizando o integrante ou parceiro, 
e aplicando as sanções disciplinares e contratuais cabíveis.

Além da interrupção das irregularidades e aplicação de medidas 
disciplinares, a Fundação deverá aperfeiçoar os seus procedimentos, e o 
Programa de Integridade, se for o caso, para evitar a reincidência dessas 
irregularidades.

Nas comprovadas ocorrências de atos lesivos à administração 
pública, qualificáveis como atos de corrupção, a Fundação deve utilizar 
os dados obtidos na investigação interna para subsidiar uma coopera-
ção efetiva com a administração pública. A comunicação às autoridades 
competentes sobre a ocorrência do ato lesivo, o fornecimento de infor-
mações e o esclarecimento de dúvidas podem beneficiar a empresa em 
eventual processo administrativo de responsabilização2.

2	 De acordo com o art. 7º, inciso VII da Lei nº 12.846/2013, as empresas podem 
ter sanções diminuídas por cooperar com a apuração das infrações. No caso da assinatu-
ra de acordo de leniência, a cooperação efetiva é um requisito, que se traduz em identi-
ficação dos envolvidos na infração e fornecimento célere de informações e documentos 
que comprovem o ilícito sob apuração (art. 16, I e II).

A Diretoria Executiva conduzirá o monitoramen-
to contínuo do Programa de Integridade por meio de re-
latório trimestral apresentado pela Superintendência que 
deverá reunir informações de diversas fontes, tais como:

▪▪ informes do Comitê de Ética e do Comitê de 
Gestão de Riscos;

▪▪ informes das Gerências Técnicas; 
▪▪ constatações decorrentes de investigação de 

denúncias; 
▪▪ comunicações, reclamações e avaliações das 

instituições apoiadas, coordenadores de pro-
jetos e outros clientes da Fundação; 

▪▪ informações obtidas por meio do Canal de 
Comunicações e Denúncias; 

▪▪ relatórios de agências governamentais regu-
ladoras e fiscalizadoras, e órgãos de controle;

▪▪ manifestações do Conselho Fiscal;
▪▪ relatório e parecer da auditoria externa 

anual.
A partir da análise das informações reunidas se-

rão destacados pontos de atenção e recomendações que 
deverão determinar ações, para que as fragilidades even-
tualmente identificadas sejam corrigidas e o Programa 
de Integridade seja atualizado e melhorado de acordo 
com as necessidades identificadas.

11.	 Monitoramento 
e Aperfeiçoamento 

do Programa11 
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Além do monitoramento interno, outras ações podem contribuir 
para a melhoria contínua do Programa e deverão ser realizadas, tais como: 

▪▪ Benchmarking com empresas reconhecidas no mercado 
pela adoção das melhores práticas de integridade;

▪▪ qualificação técnica sobre o tema para os colaboradores en-
volvidos diretamente no Programa;

▪▪ participação em fóruns de debates sobre o tema;
▪▪ associação com entidades de classe para troca de informa-

ções, conhecimentos e desenvolvimento de eventuais solu-
ções para o Programa.

12.	 Recomendações 
finais

Os procedimentos de Diligência Prévia (Due Di-
ligence) de terceiros, de avaliação de antecedentes nos 
processos de recrutamento e seleção e de exigência de 
cláusulas anticorrupção em contratos deverão ser disci-
plinados por atos normativos da Diretoria Executiva.

Atos normativos da Diretoria Executiva deverão 
disciplinar, de forma clara e detalhada, as responsabili-
dades, rotinas, ritos, prazos e procedimentos para:

a)	 a recepção e o encaminhamento de comuni-
cações e denúncias;

b)	 a apuração de denúncias;
c)	 as respostas às comunicações, como pedidos 

de informações e esclarecimentos;
d)	 aplicação de sanções disciplinares.
A Secretaria Executiva deverá manter em arqui-

vo próprio todos os documentos e registros dos eventos 
relativos ao Programa de Integridade da FAPEU.

Decorrido o prazo de 1 (um) ano da aprovação 
deste Programa de Integridade, a Diretoria Executiva 
apresentará relato documentado ao Conselho Curador 
sobre as ações de implementação do Programa. 

12 
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13.	 Glossário13 
Agentes públicos

São, além dos servidores públicos, todos aqueles 
que exercem, ainda que transitoriamente ou sem remu-
neração, mandato, cargo, emprego ou função nas enti-
dades da administração direta, indireta ou fundacional 
de qualquer dos Poderes da União, dos estados, do Distri-
to Federal, dos municípios, de empresa incorporada ao 
patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais 
de 50% do patrimônio ou da receita anual. 

Agente político

O agente político é aquele investido em seu car-
go por meio de eleição, nomeação ou designação, cuja 
competência advém da própria Constituição, como os 
Chefes de Poder Executivo e membros do Poder Legisla-
tivo, Judiciário, Ministério Público, Tribunais de Contas, 
além de cargos de Diplomatas, Ministros de Estado e de 
Secretários nas Unidades da Federação, os quais não se 
sujeitam ao processo administrativo disciplinar.
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Análise de Riscos

É o processo de compreender a natureza do risco e determinar a 
sua magnitude, expressa por meio da combinação de impacto e proba-
bilidade, fornecendo base para as decisões sobre o tratamento do risco.

Assédio moral

Expor trabalhadores a situações humilhantes e constrangedo-
ras, repetitivas e prolongadas, durante a jornada de trabalho e no exer-
cício de suas funções.

Assédio sexual

Constranger uma pessoa com o intuito de obter vantagem ou favo-
recimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hie-
rárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função.

Auditoria

É o processo de avaliação independente da saúde financeira de 
uma empresa, realizada por profissionais sem nenhum vínculo perma-
nente com a empresa. O objetivo desse procedimento é dar maior credi-
bilidade às informações divulgadas, bem como maior segurança para os 
usuários destas informações. 

Benchmarking

É um processo de comparação de produtos, serviços e práticas 
empresariais. O benchmarking é realizado através de pesquisas para 
comparar as ações de cada empresa. De forma simples, o benchmarking 
consiste em aprender com outras empresas.

Brinde

É um presente, um objeto que é ofertado geralmente em campa-
nhas promocionais de empresas.  O Brinde é uma relevante ferramenta 
de marketing que as empresas utilizam para conquistar a simpatia dos 
seus clientes.

Cliente

Pessoa física ou jurídica que adquire, utiliza ou contrata bens e 
serviços da FAPEU.

Concussão

De acordo com o descrito no art. 316 do Código Penal Brasileiro, é o 
ato de exigir para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora 
da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida.

Conflito de interesses

Situação na qual um profissional integrante de uma organiza-
ção, qualquer que seja o seu cargo, tenha interesses contrários aos da 
organização em uma decisão que deva ser por ele tomada, ou da qual 
deva participar ou a qual pode influenciar.

Compliance

O termo compliance tem origem no inglês, e significa “estar 
de acordo com as regras impostas pela legislação e regulamentação 
aplicável ao negócio, ao Código de Conduta Ética e às políticas e nor-
mas da Empresa”.
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Corrupção

É qualquer ação, direta ou indireta, consistente em autorização, 
oferecimento, promessa, solicitação, aceitação, entrega ou recebimento 
de vantagem indevida, de natureza econômica ou não, envolvendo pes-
soas físicas ou jurídicas, agentes públicos ou não, com o objetivo de que 
se pratique ou deixe de praticar determinado ato. Ela pode ser constata-
da sob duas modalidades, sendo:

▪▪ Ativa, quando ocorre a oferta ou promessa de vantagem in-
devida a agente público, para com o objetivo de induzi-lo a 
praticar, omitir ou retardar ato de ofício;

▪▪ Passiva, quando o funcionário público, ou agente a serviço 
da administração pública, solicita ou recebe, para si ou para 
outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função 
ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevi-
da, ou aceita promessa de tal vantagem.

Diligência (Due Diligence)

Procedimento de análise investigativa de dados, informações e 
documentos de pessoas físicas ou jurídicas, visando verificar a sua re-
putação, relacionamentos com pessoas politicamente expostas, envol-
vimento em atos ilícitos, processos jurídicos e integridade.

Dirigentes

São todos aqueles que exercem a Administração da Fundação na 
forma do seu Estatuto, isto é, os integrantes do Conselho Curador, do 
Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva.  

Estrutura da gestão de riscos

É o conjunto de componentes que fornecem os fundamentos e 
os arranjos organizacionais para a concepção, implementação, monito-
ramento, análise crítica e melhoria contínua da gestão de riscos através 
de toda a organização.

Fornecedor 

É toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 
estrangeira, que desenvolve atividades de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou co-
mercialização de produtos, ou prestação de serviços para a FAPEU.

Fraude

É qualquer ação ou omissão intencional, com o objetivo de lesar ou 
ludibriar outra pessoa, capaz de resultar em perda para a vítima e/ ou van-
tagem indevida, patrimonial ou não, para o autor ou terceiros.

Gestão de riscos

É o conjunto de ações coordenadas para identificar, adminis-
trar, conduzir e prever os riscos ligados a uma determinada atividade 
ou organização.

Gestor de Projeto 

É o empregado da FAPEU designado para gerenciar o projeto, sen-
do o contato direto entre o Coordenador do Projeto e a Fundação, rece-
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bendo, encaminhando e acompanhando as suas solicitações. O Gestor do 
Projeto é o responsável pelo acompanhamento e atendimento de qual-
quer assunto relacionado ao projeto em execução, orientando e intera-
gindo com as demais áreas da Fundação. 

Governança

O termo refere-se genericamente à forma com que as decisões 
são tomadas nas organizações. Envolve definição de políticas, procedi-
mentos, responsabilidades e autoridades para que a organização defina 
as suas diretrizes e objetivos, coordenando pessoas, processos e tecno-
logias para alcançá-los.

Hospitalidade

Hospitalidade é o ato de conceder, financiar hospedagem e, por ex-
tensão, gastos com viagens, alimentação e outros cuidados.

Integrantes

São todos os membros do Conselho Curador, do Conselho Fiscal, 
os empregados e os estagiários da Fundação. 

Lavagem de dinheiro

é o processo pelo qual pessoas físicas e jurídicas contribuem 
para ocultar origem ilícita de recursos financeiros por meio da utiliza-
ção desses recursos em operações comerciais ou financeiras legais, na 
tentativa de fazer parecer que a origem é lícita. 

Lei No 8.958, de 20 de dezembro de 1994

Dispõe sobre as relações entre as instituições federais de ensino 
superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio e 
dá outras providências. É regulamentada pelo Decreto Nº 7.423, de 31 de 
dezembro de 2010.

Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013

Dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou em-
prego do Poder Executivo federal e impedimentos posteriores ao exercício 
do cargo ou emprego; e revoga dispositivos da Lei no 9.986, de 18 de julho 
de 2000, e das Medidas Provisórias nos 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, e 
2.225-45, de 4 de setembro de 2001.

Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, e dá outras providências. É chamada de Lei Anticorrupção. É 
regulamentada pelo Decreto Nº 8.420, de 18 de março de 2015.

Mídias sociais

As ferramentas de mídias sociais são sistemas projetados para pos-
sibilitar a interação social a partir do compartilhamento e da criação cola-
borativa de informação nos mais diversos formatos. As mídias sociais têm 
várias características que as diferem fundamentalmente das mídias tradi-
cionais, como jornais, televisão, livros ou rádio, porque dependem da inte-
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ração entre pessoas, uma vez que a discussão e a integração entre elas cons-
troem o conteúdo compartilhado, usando a tecnologia e multimídia como 
condutor. São exemplos de aplicações de mídia social: Blogs (publicações 
editoriais independentes), Google Groups (referências, redes sociais), Wiki-
pedia (referência), Facebook (rede social), WhatsApp (rede social) YouTube 
(rede social e compartilhamento de vídeo), Flickr (rede social e comparti-
lhamento de fotos), Twitter (rede social), e inúmeros outros serviços.

Nepotismo

É o favorecimento dos vínculos de parentesco nas relações de 
trabalho, privilegiando os laços de parentesco em detrimento da avalia-
ção de mérito. 

Parceiros

São todos os terceiros que representam a FAPEU, como: servi-
dores vinculados a instituições apoiadas, coordenadores de projeto, 
pesquisadores, consultores e instituições que possuem vínculos contra-
tuais com a Fundação.

Política de gestão de riscos

É o documento com as intenções e diretrizes gerais de uma orga-
nização relacionadas à gestão de riscos.

Prevaricação

Ato praticado por agente público contra a administração públi-
ca em geral, consiste em retardar ou deixar de praticar, indevidamente, 
ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satis-
fazer interesse ou sentimento pessoal.

Processo de gestão de riscos

É a aplicação sistemática de políticas, procedimentos e práticas 
de gestão para as atividades de comunicação, consulta, estabelecimento 
do contexto, e a identificação, análise, avaliação, tratamento, monitora-
mento e análise crítica dos riscos.

Proprietário do risco

É a pessoa ou órgão com a responsabilidade e a autoridade para 
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Terceiros
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75

ração entre pessoas, uma vez que a discussão e a integração entre elas cons-
troem o conteúdo compartilhado, usando a tecnologia e multimídia como 
condutor. São exemplos de aplicações de mídia social: Blogs (publicações 
editoriais independentes), Google Groups (referências, redes sociais), Wiki-
pedia (referência), Facebook (rede social), WhatsApp (rede social) YouTube 
(rede social e compartilhamento de vídeo), Flickr (rede social e comparti-
lhamento de fotos), Twitter (rede social), e inúmeros outros serviços.

Nepotismo

É o favorecimento dos vínculos de parentesco nas relações de 
trabalho, privilegiando os laços de parentesco em detrimento da avalia-
ção de mérito. 

Parceiros

São todos os terceiros que representam a FAPEU, como: servi-
dores vinculados a instituições apoiadas, coordenadores de projeto, 
pesquisadores, consultores e instituições que possuem vínculos contra-
tuais com a Fundação.

Política de gestão de riscos

É o documento com as intenções e diretrizes gerais de uma orga-
nização relacionadas à gestão de riscos.

Prevaricação

Ato praticado por agente público contra a administração públi-
ca em geral, consiste em retardar ou deixar de praticar, indevidamente, 
ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satis-
fazer interesse ou sentimento pessoal.

Processo de gestão de riscos

É a aplicação sistemática de políticas, procedimentos e práticas 
de gestão para as atividades de comunicação, consulta, estabelecimento 
do contexto, e a identificação, análise, avaliação, tratamento, monitora-
mento e análise crítica dos riscos.

Proprietário do risco

É a pessoa ou órgão com a responsabilidade e a autoridade para 
gerenciar um risco na organização.

Risco

É a possibilidade de ocorrência de um evento que tenha impacto 
no alcance dos objetivos da organização.

Suborno ou Propina

É o meio pelo qual se pratica a corrupção, dado ser a prática de pro-
meter, oferecer ou pagar a uma autoridade, governante, agente público ou 
profissional da iniciativa privada qualquer quantidade de dinheiro ou quais-
quer outros favores para obter favores ou vantagens.

Terceiros

São fornecedores, prestadores de serviços, distribuidores, con-
sultores em geral e demais agentes ou intermediários contratados pela 
FAPEU ou que atuem em seu nome.



77

▪▪ ABRAPP 2014 – GUIA DE BOAS PRÁTICAS ANTI-
CORRUPÇÃO PARA EFPC SOB A ÓTICA DA LEI Nº 
12.846/13 – Comissão Técnica Regional Leste de Go-
vernança.

▪▪ ANTONIK, Luis Roberto. Compliance, ética, responsa-
bilidade social e empresarial: uma visão prática. Rio 
de Janeiro: Alta Books, 2016.

▪▪ ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. 
NBR ISO 31000: gestão de riscos: princípios e diretri-
zes. Rio de Janeiro, 2009.

▪▪ BRASIL. Decreto Nº 8.420, de 18 de março de 2015. 
Regulamenta a Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, 
que dispõe sobre a responsabilização administrati-
va de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira e dá 
outras providências.

▪▪ BRASIL. Lei Nº 12.846, 1º de agosto de 2013. Dispõe 
sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a admi-
nistração pública, nacional ou estrangeira, e dá ou-
tras providências.

Tráfico de Influência

Ato praticado por particular contra a administração pública em 
geral, consiste em solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, 
vantagem ou promessa de vantagem, a pretexto de influir em ato pratica-
do por Agente Público no exercício da função.

Vantagem indevida

de forma geral é qualquer enriquecimento ilícito, quer dizer, di-
nheiro ou qualquer outra utilidade recebida por agente público. É qual-
quer vantagem recebida por agente público em virtude do exercício de 
suas atividades. Ao agente público não se permite colher vantagens em 
virtude do exercício de suas atividades. 

14.	 Referências14 
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▪▪ BRASIL. Lei Nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito 
no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administra-
ção pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.

▪▪ CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO - CGU: Programa de Integri-
dade - Diretrizes para Empresas Privadas, disponível em: http://www.
cgu.gov.br/Publicacoes/etica-e-integridade/arquivos/programa-de-
-integridade-diretrizes-para-empresas-privadas.pdf.

▪▪ CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO – CGU: Responsabilidade 
Social das Empresas no Combate à Corrupção – Instituto Ethos de 
Empresas e Responsabilidade Social, Grupo de Trabalho do Pacto 
Empresarial pela Integridade Contra a Corrupção, disponível em: 
http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/etica-e-integridade/arquivos/
manualrespsocialempresas_baixa.pdf.

▪▪ CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO – CGU: Cartilha - Integridade 
Para Pequenos Negócios, disponível em: http://www.cgu.gov.br/Publi-
cacoes/etica-e-integridade/arquivos/pequenos-negocios.pdf.

▪▪ MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA GERAL DA 
UNIÃO: Manual para Implementação de Programas de Integridade, 
disponível em: http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/etica-e-integrida-
de/arquivos/manual_pro’ p.pdf

▪▪ PACTO GLOBAL DA ONU: Caderno do Pacto Anticorrupção, volume 
2, dezembro de 2015, disponível em: http://osbrasil.org.br/wp-con-
tent/uploads/2016/01/Caderno-do-Pacto-Anticorrup%C3%A7%-
C3%A3o.pdf.

▪▪ QUALICORP – Manual Anticorrupção & FCPA, disponível em http://
www.mzweb.com.br/qualicorp/web/arquivos/manual_anticorrup-
cao_web.pdf



79

▪▪ BRASIL. Lei Nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito 
no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administra-
ção pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.

▪▪ CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO - CGU: Programa de Integri-
dade - Diretrizes para Empresas Privadas, disponível em: http://www.
cgu.gov.br/Publicacoes/etica-e-integridade/arquivos/programa-de-
-integridade-diretrizes-para-empresas-privadas.pdf.

▪▪ CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO – CGU: Responsabilidade 
Social das Empresas no Combate à Corrupção – Instituto Ethos de 
Empresas e Responsabilidade Social, Grupo de Trabalho do Pacto 
Empresarial pela Integridade Contra a Corrupção, disponível em: 
http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/etica-e-integridade/arquivos/
manualrespsocialempresas_baixa.pdf.

▪▪ CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO – CGU: Cartilha - Integridade 
Para Pequenos Negócios, disponível em: http://www.cgu.gov.br/Publi-
cacoes/etica-e-integridade/arquivos/pequenos-negocios.pdf.

▪▪ MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA GERAL DA 
UNIÃO: Manual para Implementação de Programas de Integridade, 
disponível em: http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/etica-e-integrida-
de/arquivos/manual_pro’ p.pdf

▪▪ PACTO GLOBAL DA ONU: Caderno do Pacto Anticorrupção, volume 
2, dezembro de 2015, disponível em: http://osbrasil.org.br/wp-con-
tent/uploads/2016/01/Caderno-do-Pacto-Anticorrup%C3%A7%-
C3%A3o.pdf.

▪▪ QUALICORP – Manual Anticorrupção & FCPA, disponível em http://
www.mzweb.com.br/qualicorp/web/arquivos/manual_anticorrup-
cao_web.pdf



Programa
de Integridade
2019

Site
www.fapeu.org.br

Endereço
Rua Delfino Conti, s/nº, Campus Universitário Reitor João 
David Ferreira Lima, bairro Trindade, Caixa Postal 5153
CEP: 88040-970 - Florianópolis / Santa Catarina
Telefone: (48) 3331.7400

CNPJ
83.476.911/0001-17


